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EDITORIAL

Caros leitores,

É com satisfação que apresentamos a 48ª edição da Revista Digital do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, reafirmando nosso compromisso de promover a 
reflexão técnica e o aperfeiçoamento das práticas de gestão pública. Nesta edição, 
reunimos temas atuais e de impacto direto para gestores, servidores e estudiosos 
do Direito Público.

Abrimos com o artigo que analisa o emergente direito fundamental à integridade 
e à proteção no espaço digital, explorando conceitos como o direito de viver offline, 
o direito ao esquecimento e os desafios da soberania digital, em um cenário de 
acelerada transformação tecnológica. Na sequência, destacamos o estudo sobre 
as diferenças entre o contrato de gestão das organizações sociais e o contrato de 
desempenho das agências executivas, examinando fundamentos constitucionais 
e implicações práticas para a eficiência administrativa. Completando o conjunto, 
o texto sobre o papel dos tribunais de contas na fiscalização do cumprimento do 
orçamento impositivo nos municípios reforça a importância do controle externo 
para a efetividade das políticas públicas.

Na seção de jurisprudência, selecionamos acórdãos recentes que tratam de 
matérias relevantes como assistência à saúde, licitações, subsídios de vereadores, 
limites no final de mandato, revisão geral anual, utilização do SIAFIC e parâmetros 
para transações via PIX, entre outros. Essas decisões oferecem subsídios concretos 
para uma atuação administrativa mais segura e alinhada às normas vigentes.

Agradecemos aos autores, colaboradores e leitores que, com seu trabalho e 
interesse, mantêm este espaço como um canal qualificado de disseminação de 
conhecimento e aprimoramento contínuo da administração pública.

Boa leitura!

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Presidente


